
 

Informativo Nº: 0548      Período: 22 de outubro de 2014.  
 

Primeira Seção 

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INTERVENÇÃO DO MP EM AÇÕES DE 
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO.  

O Ministério Público não deve obrigatoriamente intervir em todas as 
ações de ressarcimento ao erário propostas por entes públicos. A 
interpretação do art. 82, III, do CPC à luz do art. 129, III e IX, da CF revela que 
o interesse público que justifica a intervenção do MP não está relacionado à 
simples presença de ente público na demanda nem ao interesse patrimonial 
deste (interesse público secundário ou interesse da Administração). Exige-se 
que o bem jurídico tutelado corresponda a um interesse mais amplo, com 
espectro coletivo (interesse público primário). Além disso, a causa de pedir 
relativa ao ressarcimento ao ente público, considerando os limites subjetivos e 
objetivos da lide, prescinde da análise da ocorrência de ato de improbidade 
administrativa, razão pela qual não há falar em intervenção obrigatória do MP, 
sob pena de transformar a ação de indenização em sede imprópria para 
discussão acerca da configuração de improbidade administrativa. EREsp 
1.151.639-GO, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 10/9/2014. 

 


